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TERRITÓRIOS

 

EMENTA

                                                                     
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO E PELO CONCURSO DE 
AGENTES. RECONHECIMENTO. ART. 226 DO CPP. 
OBRIGATORIEDADE. CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do 
julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ), realizado em 27/10/2020, propôs nova interpretação do art. 226 
do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento descrito no 
mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado o reconhecimento em juízo. 
2. Firmou-se as seguintes teses: (i) O reconhecimento de pessoas deve 
observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo 
Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se 
encontra na condição de suspeito da prática de um crime; 
(ii) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a 
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir 
de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o 
reconhecimento em juízo; (ii) Pode o magistrado realizar, em juízo, o 
ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido 
procedimento probatório, bem como pode ele se convencer da autoria 
delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de 
causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; (iv) O 
reconhecimento do suspeito por mera exibição de fotografia(s) ao 
reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do 
reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a 
eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como 
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prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo. 
3. Caso em que a autoria delitiva não foi estabelecida apenas no 
reconhecimento dos réus, mas em outras provas, como os depoimentos 
coesos da vítima e dos policiais militares que efetuaram a prisão em 
flagrante dos réus, o que gera distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Incidência da Súmula 568/STJ. 
4. Agravo regimental improvido.

                                                                                                                                                
                                                                                                                                                
                                                                                                                                              

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o 
reconhecimento em juízo; (ii) Pode o magistrado realizar, em juízo, o 
ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido 
procedimento probatório, bem como pode ele se convencer da autoria 
delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de 
causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; (iv) O 
reconhecimento do suspeito por mera exibição de fotografia(s) ao 
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prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo. 
3. Caso em que a autoria delitiva não foi estabelecida apenas no 
reconhecimento dos réus, mas em outras provas, como os depoimentos 
coesos da vítima e dos policiais militares que efetuaram a prisão em 
flagrante dos réus, o que gera distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Incidência da Súmula 568/STJ. 
4. Agravo regimental improvido.

                                                                                                                                                
                                                                                                                                                
                                                                                                                                              

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WEMERSON ALVES 

MORAIS contra decisão monocrática de e-STJ fls. 367/370, de relatoria da Ministra 

Presidente desta Corte, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial 

por não vislumbrar ofensa ao art. 226 do CPP e pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A defesa insiste na tese de inobservância das formalidades legais exigidas para 

o procedimento de reconhecimento de pessoas, afirmando que as demais provas 

independentes são frágeis e insuficientes para a condenação.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

O agravante foi condenado à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime 

semiaberto, pelo cometimento do crime do art. 157, §2º, inc. II, e § 2º-A, inc. I, do 

Código Penal (roubo majorado pelo concurso de agentes e pelo emprego de arma de 

fogo).

De início, a jurisprudência desta Corte vinha entendendo que a eventual 

inobservância das formalidades previstas no artigo 226 do Código de Processo Penal para 

o reconhecimento não é causa de nulidade, uma vez que não se trata de exigências, mas 

de meras recomendações a serem observadas na implementação da medida.
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Adotando essa linha de entendimento, podem ser consultados, entre outros os 

seguintes precedentes: AgRg no RHC 122.685/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

Quinta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe 1º/6/2020; AgRg no AgRg no AREsp 

1.585.502/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

6/2/2020, DJe 14/2/2020; AgRg no HC 525.027/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 6/12/2020; AgRg 

no AREsp 1.641.748/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 24/8/2020; AgRg no AREsp 1.039.864/MG, Rel. 

Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018; (HC 

393.172/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 

6/12/2017.

Nesse diapasão, era assente, também, que o reconhecimento do acusado por 

fotografia em sede policial, desde que ratificado em juízo, sob o crivo do contraditório e 

da ampla defesa, pode constituir meio idôneo de prova apto a fundamentar até mesmo 

uma condenação. Precedentes (RHC 111.676/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 30/8/2019).

Rompendo com a posição jurisprudencial majoritária até então, a Sexta Turma 

desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ), realizado em 27/10/2020, propôs nova 

interpretação do art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento 

descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa 

suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o 

reconhecimento em juízo.

Confiram-se, a propósito, as conclusões apresentadas por ocasião do 

mencionado julgamento (HC n. 598.886/SC): (i) O reconhecimento de pessoas deve 

observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas 

formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito 

da prática de um crime; (ii) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, 

a inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o 

reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 

mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; (ii) Pode o magistrado realizar, em 

juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido procedimento 

probatório, bem como pode ele se convencer da autoria delitiva a partir do exame de 

outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado 
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de reconhecimento; (iv) O reconhecimento do suspeito por mera exibição de fotografia(s) 

ao reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do reconhecimento 

pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, 

portanto, não pode servir como prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo.

Eis a ementa do acórdão:

 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO 
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A 
CONDENAÇÃO. RIGOR PROBATÓRIO. NECESSIDADE PARA EVITAR 
ERROS JUDICIÁRIOS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado 
na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
2. Segundo estudos da Psicologia moderna, são comuns as falhas e os 
equívocos que podem advir da memória humana e da capacidade de 
armazenamento de informações. Isso porque a memória pode, ao longo do 
tempo, se fragmentar e, por fim, se tornar inacessível para a reconstrução do 
fato. O valor probatório do reconhecimento, portanto, possui considerável 
grau de subjetivismo, a potencializar falhas e distorções do ato e, 
consequentemente, causar erros judiciários de efeitos deletérios e muitas 
vezes irreversíveis.
3. O reconhecimento de pessoas deve, portanto, observar o procedimento 
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades 
constituem garantia mínima para quem se vê na condição de suspeito da 
prática de um crime, não se tratando, como se tem compreendido, de "mera 
recomendação" do legislador. Em verdade, a inobservância de tal 
procedimento enseja a nulidade da prova e, portanto, não pode servir de 
lastro para sua condenação, ainda que confirmado, em juízo, o ato realizado 
na fase inquisitorial, a menos que outras provas, por si mesmas, conduzam o 
magistrado a convencer-se acerca da autoria delitiva. Nada obsta, ressalve-
se, que o juiz realize, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que 
observado o devido procedimento probatório.
4. O reconhecimento de pessoa por meio fotográfico é ainda mais 
problemático, máxime quando se realiza por simples exibição ao 
reconhecedor de fotos do conjecturado suspeito extraídas de álbuns policiais 
ou de redes sociais, já previamente selecionadas pela autoridade policial. E, 
mesmo quando se procura seguir, com adaptações, o procedimento indicado 
no Código de Processo Penal para o reconhecimento presencial, não há como 
ignorar que o caráter estático, a qualidade da foto, a ausência de expressões 
e trejeitos corporais e a quase sempre visualização apenas do busto do 
suspeito podem comprometer a idoneidade e a confiabilidade do ato.
5. De todo urgente, portanto, que se adote um novo rumo na compreensão dos 
Tribunais acerca das consequências da atipicidade procedimental do ato de 
reconhecimento formal de pessoas; não se pode mais referendar a 
jurisprudência que afirma se tratar de mera recomendação do legislador, o 
que acaba por permitir a perpetuação desse foco de erros judiciários e, 
consequentemente, de graves injustiças.
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6. É de se exigir que as polícias judiciárias (civis e federal) realizem sua 
função investigativa comprometidas com o absoluto respeito às formalidades 
desse meio de prova. E ao Ministério Público cumpre o papel de fiscalizar a 
correta aplicação da lei penal, por ser órgão de controle externo da atividade 
policial e por sua ínsita função de custos legis, que deflui do desenho 
constitucional de suas missões, com destaque para a "defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis" (art. 127, caput, da Constituição da República), bem assim da 
sua específica função de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
[inclusive, é claro, dos que ele próprio exerce] [...] promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia" (art. 129, II).
7. Na espécie, o reconhecimento do primeiro paciente se deu por meio 
fotográfico e não seguiu minimamente o roteiro normativo previsto no Código 
de Processo Penal. Não houve prévia descrição da pessoa a ser reconhecida e 
não se exibiram outras fotografias de possíveis suspeitos; ao contrário, 
escolheu a autoridade policial fotos de um suspeito que já cometera outros 
crimes, mas que absolutamente nada indicava, até então, ter qualquer ligação 
com o roubo investigado.
8. Sob a égide de um processo penal comprometido com os direitos e os 
valores positivados na Constituição da República, busca-se uma verdade 
processual em que a reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se 
vincula a regras precisas, que assegurem às partes um maior controle sobre a 
atividade jurisdicional; uma verdade, portanto, obtida de modo 
"processualmente admissível e válido" (Figueiredo Dias).
9. O primeiro paciente foi reconhecido por fotografia, sem nenhuma 
observância do procedimento legal, e não houve nenhuma outra prova 
produzida em seu desfavor. Ademais, as falhas e as inconsistências do 
suposto reconhecimento - sua altura é de 1,95 m e todos disseram que ele 
teria por volta de 1,70 m; estavam os assaltantes com o rosto parcialmente 
coberto; nada relacionado ao crime foi encontrado em seu poder e a 
autoridade policial nem sequer explicou como teria chegado à suspeita de que 
poderia ser ele um dos autores do roubo - ficam mais evidentes com as 
declarações de três das vítimas em juízo, ao negarem a possibilidade de 
reconhecimento do acusado.
10. Sob tais condições, o ato de reconhecimento do primeiro paciente deve ser 
declarado absolutamente nulo, com sua consequente absolvição, ante a 
inexistência, como se deflui da sentença, de qualquer outra prova 
independente e idônea a formar o convencimento judicial sobre a autoria do 
crime de roubo que lhe foi imputado.
11. Quanto ao segundo paciente, teria, quando muito - conforme reconheceu 
o Magistrado sentenciante - emprestado o veículo usado pelos assaltantes 
para chegarem ao restaurante e fugirem do local do delito na posse dos 
objetos roubados, conduta que não pode ser tida como determinante para a 
prática do delito, até porque não se logrou demonstrar se efetivamente houve 
tal empréstimo do automóvel com a prévia ciência de seu uso ilícito por parte 
da dupla que cometeu o roubo. É de se lhe reconhecer, assim, a causa geral 
de diminuição de pena prevista no art. 29, § 1º, do Código Penal 
(participação de menor importância).
12. Conclusões:
1) O reconhecimento de pessoas deve observar o procedimento previsto no 
art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem 
garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática 
de um crime;
2) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a 
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna 
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo;

Documento eletrônico VDA42683057 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/08/2024 15:11:03
Código de Controle do Documento: b1ad07a1-3a53-4df3-b5fa-b9144f308080



3) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, 
desde que observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele 
se convencer da autoria delitiva a partir do exame de outras provas que não 
guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento;
4) O reconhecimento do suspeito por simples exibição de fotografia(s) ao 
reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do 
reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a eventual 
reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova em ação 
penal, ainda que confirmado em juízo.
13. Ordem concedida, para: a) com fundamento no art. 386, VII, do CPP, 
absolver o paciente Vânio da Silva Gazola em relação à prática do delito 
objeto do Processo n. 0001199-22.2019.8.24.0075, da 1ª Vara Criminal da 
Comarca de Tubarão - SC, ratificada a liminar anteriormente deferida, para 
determinar a imediata expedição de alvará de soltura em seu favor, se por 
outro motivo não estiver preso; b) reconhecer a causa geral de diminuição 
relativa à participação de menor importância no tocante ao paciente Igor 
Tártari Felácio, aplicá-la no patamar de 1/6 e, por conseguinte, reduzir a sua 
reprimenda para 4 anos, 5 meses e 9 dias de reclusão e pagamento de 10 
dias-multa.
Dê-se ciência da decisão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como ao 
Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos Governadores dos Estados e 
do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que façam conhecer da 
decisão os responsáveis por cada unidade policial de investigação (HC 
598.886/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 27/10/2020, DJe 18/12/2020).
 
 

Seguindo tal entendimento, os seguintes julgados: HC 617.717/DF, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe 24/8/2021; HC 

591.920/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, 

DJe 25/6/2021; AgRg no HC 664.916/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 24/6/2021.

No presente caso, o juízo sentenciante assim fundamentou a comprovação da 

autoria delitiva (e-STJ fls. 177/189): 

 
Não é demais repetir que não há qualquer mácula no reconhecimento 
realizado pela vítima. Ora! Foi o próprio ofendido quem, após diligências 
efetuadas juntamente com o seu genitor, diligenciou junto à Cidade 
Estrutural, onde seu cartão de crédito foi utilizado, após a prática do assalto. 
Em seguida, deparou-se com os autores do roubo em bicicletas, como também 
foi o responsável por indicar o bar onde o acusado se encontrava e foi detido 
logo após a abordagem policial, quando o comparsa fugiu em desabalada 
carreira e não foi detido.
Ressalte-se que o réu foi interrogado, negou a prática dos fatos e disse que 
estava se dirigindo para almoçar com um rapaz, pessoa esta que sequer foi 
identificada. Ao contrário, sendo de sua incumbência e da Defesa a prova do 
alegado (CPP, art. 156), deixaram de providenciar a sua indicação nas fases 
processuais pertinentes (Resposta à Acusação e de Requerimentos (CPP, art. 
402)) para que pudesse ser inquirido.
As declarações da vítima guardam perfeita consonância com as declarações 
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das testemunhas Policiais Militares, também inquiridos em juízo o crivo do 
contraditório.
Desse modo, em que pese a negativa de autoria, nada há nos autos que 
pudesse macular a versão apresentada pela vítima, não sendo demais 
salientar ter sido ela a responsável  pela identificação e localização dos 
autores do roubo e apontado seus algozes para a Polícia Militar, responsável 
pela prisão em flagrante de WEMERSON, tudo facilitado porque o cartão 
subtraído foi utilizado em comércio localizado nas proximidades do local 
onde foi encontrado com o comparsa.
Portanto, não há dúvidas do cometimento do crime de roubo, perpetrado em 
concurso de agentes e com emprego de arma de fogo e que o réu foi um de 
seus autores.
Não se olvide quanto à ausência de apreensão da arma utilizada ou a sua 
submissão a exame pericial; porém, a vítima NICOLLAS foi extremamente 
segura ao garantir o emprego da pistola, inclusive no momento em que foi 
abordada por WEMERSON, tendo o comparsa permanecido à distância de 
um metro, quando retirou a arma da cintura e a mostrou ao ofendido, o que 
justifica o fato de WEMERSON não ter sido preso na posse do armamento.

 

O Tribunal a quo ratificou a licitude da provas no seguintes termos:

 
No caso em tela, não houve necessidade de fazer o reconhecimento do 
acusado na forma do art. 226 do CPP, porque o réu foi preso em flagrante, 
logo depois da prática do crime. A autoria foi confirmada pelo depoimento 
das testemunhas policiais, bem como pelo depoimento da vítima, que 
reconheceu prontamente o réu e seu comparsa que, conquanto já estivessem 
com outras roupas, estavam com as mesmas bicicletas utilizadas no intento 
criminoso.
Assim, a palavra da vítima está convergente e harmônica com os depoimentos 
dos policiais e demais provas coligidas aos autos, sendo a versão do acusado 
isolada e divergente dos elementos de prova.
Nessa esteira, não há que se falar em ilegalidade no ato de reconhecimento 
do acusado, porquanto realizado pela vítima, na Delegacia, e confirmado em 
Juízo, estando a autoria lastreada também em outros elementos de prova que 
convergem no mesmo sentido. (e-STJ fl. 277)

 
 
 

Da leitura dos trechos acima, verifica-se que, dos elementos probatórios que 

instruem o feito, a autoria delitiva do crime de roubo tentado não tem como único 

elemento de prova o reconhecimento pessoal realizado pela vítima nas fases inquisitorial 

e judicial, o que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 

jurisprudencial.

No caso, a autoria delitiva não foi estabelecida apenas no reconhecimento do 

réu, mas em outras provas, como os depoimentos coesos da vítima e dos policiais 

militares que efetuaram a prisão em flagrante do réu. Dessa forma, não foi apenas o 

reconhecimento realizado pela vítima que embasou a condenação dos envolvidos pela 
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prática do crime. A propósito: AgRg no AREsp n. 2.393.857/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26/9/2023.p

O acórdão recorrido, portanto, não diverge da orientação jurisprudencial desta 

Corte, razão pela qual se mantém a incidência da Súmula 568 do STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0022010-0 AREsp 2.553.460 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07033533220238070001

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WEMERSON ALVES MORAIS 
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA  - DF033363

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
 LILIAN MARINS MAIA  - DF050685

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEMERSON ALVES MORAIS 
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA  - DF033363

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
 LILIAN MARINS MAIA  - DF050685

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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